[image: image1.png]


                  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
                        Cândido de Abreu / Paraná

                               Endereço: Avenida Paraná, nº 03, Centro, CEP 84470-000

                        Email: conselhoscandido@gmail.com


Resolução nº 02/2011
Regulamento das Eleições do Conselho Tutelar



O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos do art. 22 da Lei Municipal nº 218, de 8 de dezembro de 1993, alterada pela Lei Mun. 513/2005  e no uso de suas demais atribuições legais, expede esta Resolução regulamentando e coordenando o processo eleitoral para escolha dos membros do Conselho Tutelar de Cândido de Abreu. 

Capitulo I

Da recepção de votos


Art. 1º. As eleições para escolha dos cinco suplentes do Conselho Tutelar far-se-á por sufrágio universal e direito, pelo voto facultativo e secreto, realizando-se no dia 28/07/2011



§ 1º. A mesa receptora de votos iniciará os trabalhos de recepção às 08:00 horas quando será perfurado o lacre da urna, prosseguindo sem interrupção até as 17:00 horas.



§ 2º. Encerrada a votação, deverá a fenda da urna ser devidamente lacrada, devendo o lacre ser assinado pelos membros da Mesa, consignando-se em ata, o número por extenso de eleitores que compareceram e votaram.



§ 3º. No horário do encerramento das votações, havendo eleitores presentes,será entregue senhas a todos, do último da fila para o primeiro.



Art. 2º. O eleitor será identificado com a apresentação do seu titulo eleitoral ou de seu documento público de identificação que contenha fotografia.



§ 1º. Somente poderá votar, o eleitor que contenha seu nome na lista de eleitores fornecida pelo Cartório eleitoral da Comarca.



§ 2º. Havendo dúvida pela mesa, sobre a identidade do eleitor, poderá o presidente da Mesa exigir-lhe que comprove sua identificação, através de documento regular oficial. Persistindo a dúvida quanto a identidade do eleitor, será admitido o voto em separado cuja decisão de sua admissão ou não, será feita pela Comissão Setorial Transitória e Paritária, no momento da abertura da urna para apuração, ouvindo-se o Ministério Público.



§ 3º. O voto em separado será colhido e colocado em envelope, devidamente lacrado e rubricado, devendo ser colocada na urna, constando na ata essa impugnação.



Art. 3º. O eleitor depositará a cédula na urna de maneira a mostrar a parte rubricada à Mesa, para que verifiquem, sem nela tocar, se não foi substituída.



§ 1º. As cédulas serão rubricadas antecipadamente pela Mesa Receptora.



§ 2º. Na cabina de votação constará a lista com o nome de todos os candidatos em ordem alfabética.



§ 3º. Serão tomadas, pela Mesa Receptora, todas as medidas e providências necessárias para garantir a inviolabilidade de votos.



Art. 4º. Não será permitida a votação de eleitores fora da Mesa Receptora de votos que não esteja inscrito em uma das Seções eleitorais agrupadas na respectiva Mesa Receptora.



§ único. Os membros da Mesa Receptora de votos votarão nas mesas em que servirem, sendo o voto colhido normalmente, devendo, apenas, ser assinado o caderno de votação, constando o registro em ata.



Art. 5º. O voto será nulo:



II – que contiver rasuras escrita ou qualquer marca que vise a sua identificação;



III – que contenha qualquer escrito injurioso.



Art. 6º. A Mesa receptora de votos será formada por três membros, escolhidos pela Comissão Setorial Transitória e Paritária, devendo no mínimo, um dos membros da Mesa ser integrante do conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual será o presidente.



§ único. Na escolha dos demais membros, já será indicado o primeiro e o segundo secretário.



Art. 7º. O material de votação será entregue ao Presidente da Mesa Receptora de votos, no dia anterior à eleição, ficando ele responsável, inclusive pelo transporte até o local de votação.



Art. 8º. As Seções Eleitorais do Município de Cândido de Abreu para efeito da escolha dos Membros do Conselho Tutelar, será em seção única:



I – Seção única- localizada na sede do município, junto ao Centro Cultural contendo 03 urnas.



Art. 9º. Será proibido, no dia da votação, toda e qualquer forma de propaganda eleitoral, inclusive a chamada boca de urna.



§ 1º. Não se admitirá em momento algum do processo eleitoral, qualquer tipo de pesquisa indicativa de preferência do eleitor a qualquer candidato.

CAPITULO II

Da inscrição dos Candidatos



Art. 10. Os candidatos apresentarão requerimento ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de envelope lacrado acompanhado de prova dos requisitos constantes no art. 37 da Lei Municipal nº 513/2005, com alterações posteriores, que será encaminhado á Comissão Setorial Transitória e Paritária.



§ 1º. A comprovação da idade superior a vinte e um anos poderá ser feita através de cópia, devidamente autenticada, da cédula de identidade, certidões de nascimento ou casamento.



§ 2º. A prova de estar em pleno gozo dos direitos políticos deverá ser feito por certidão do cartório eleitoral.



§ 3º. Não estar sendo processado por crime ou contravenção penal, bem como não ter sofrido nenhuma condenação infracional nos últimos cinco anos, inclusive em relação aos delitos regulados pela Lei nº 9.099/95, deverão ser demonstrados por certidão negativa criminal da Comarca local.



§ 4º. A reconhecida idoneidade moral deverá ser comprovada por certidões negativas das Varas de Família, Civil, e dos Cartórios Extrajudiciais (de protesto, de Títulos e Documentos de Imóveis), assim como, por certidão negativa de instauração de inquérito ou de qualquer outro procedimento delitual fornecida pela autoridade policial civil local.



§ 5º. Para o reconhecimento da idoneidade moral, poderá a comissão Setorial Transitória e Paritária, ao analisar esse requisito, utilizar-se de outros critérios além dos mencionados acima.



§ 6º. A prova de residência no município há mais de dois anos e reconhecida experiência na área de defesa ou atendimento dos direitos da criança e do adolescente, poderá ser feita por qualquer meio de prova legal, inclusive através de declarações, cuja apreciação ficará a critério da Comissão.



§ 7º. O candidato deverá ter o 2º grau completo, apresentando comprovante de conclusão.



§ 8º Estar em pleno gozo das aptidões física e mental para o exercício do cargo de conselheiro tutelar.



§ 9º Experiência mínima de 1 (um) ano, formal ou informal com atividades relacionadas com criança/adolescentes.


§ 10º submeter-se a uma prova de conhecimento sobre os Direitos da Criança e do Adolescente, de caráter eliminatório, com nota mínima de 06 (seis)


Art. 11. A inscrição do candidato deverá ser feita entre os dias 16 de maio a 03 de junho de 2011, entre os horários das 08:00 horas às 11:30 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas, na Sala do Departamento Municipal de Educação mediante requerimento 

CAPITULO III

Da apuração dos votos



Art. 12. Será formada uma única Mesa Apuradora de votos, composta pelos membros da comissão Setorial Transitória e Paritária, cujo Presidente será o próprio Presidente da Comissão.



Art. 13. A apuração terá início a partir das 18:00 horas, depois de chegada a primeira urna, e será realizada em local amplo, a ser designado posteriormente, que permita o acesso de pessoas, conquanto que não interfiram nos trabalhos de apuração.



§ 1º. Antes de abrir cada urna, a Mesa Apuradora verificará se há indicio de violação, se consta à ata e foram observados as condições obrigatórias ao sigilo dos votos.



§ 2º. Será imediatamente decidido sobre os votos em separado.



§ 3º. A abertura das urnas e apuração dos votos será fiscalizada pelo Ministério Público.



§ 4º. As impugnações fundadas em violação da urna somente poderão ser apresentadas até abertura dela.



Art. 14. Aberta a urna, o presidente da mesa Apuradora depois de verificado o número de votantes e de cédulas, as abrirá sucessivamente e em voz alta tornará público o voto.



§ 1º. A fiscalização somente poderá ser feita pelos próprios candidatos e pelo Ministério Público.



§ 2º. À medida que os votos forem sendo apurados, os candidatos e o Ministério Público poderão apresentar impugnações, que serão decididas de plano em caráter definitivo pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.



§ 3º. As impugnações serão interpostas verbalmente, devendo constar em alta, resumidamente, bem como, a decisão dada pelo Conselho.



Art. 15. A apuração não será interrompida, depois de iniciados os trabalhos.



§ único. Poderá, contudo, haver a interrupção, caso haja necessidade, a ser apreciada pela própria Comissão Setorial Transitória e Paritária, devendo os trabalhos reiniciar no dia seguinte, no horário das 08:00 horas.



Art. 16. Os membros da Mesa Apuradora somente poderão portar e utilizar canetas esferográficas da cor vermelha.

CAPITULO III

Disposições Finais



Art. 17. O material utilizado na votação depois de resolvidos todos os eventuais recursos, bem como empossados os candidatos, será incinerado pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante a presença obrigatória do Ministério Público, facultando a participação de qualquer pessoa.



Art. 18. Todos os casos não regulados por esta Resolução, bem como pela Lei Municipal nº 218/93, alterada pela Lei Municipal 513/2005 e Lei nº 8,069/90, serão resolvidos por decisão da Comissão Setorial Transitória e Paritária, naquilo que não for da competência exclusiva do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, podendo ser utilizada a legislação eleitoral.



Art. 19. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, podendo ser alterada por resolução complementar, desde que não modifique situações já definidas e sempre com o objetivo de conferir melhorias ao processo de escolha.



Parágrafo único. Poderá a Comissão Setorial Transitória e Paritária expedir novas Resoluções, Regulamentando o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar.



Candido de Abreu, 10 de Maio de 2011.
MARIA ELENA PRADO DOS SANTOS

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Município de Cândido de Abreu - PR

GISELE KWIATKOWSKI DE OLIVEIRA
Secretária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Município de Cândido de Abreu - PR

